
 
DREFEITURA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

PRAÇA JOSÉ STAMATO SOBRINHO

SECRETARIA

   
LEI Mº 666, DE 19 DE DEZEMBRO DE 109660

* + Dispõe sôbre o CÓDIGO DE OBRAS do Município de
Bebedouros.

SERGIO SESSA STAMATO, Prefeito Municipal de Bebedouro,Es-
tado de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por

lei,
t as saber que a Câmara Municipal decreta e eu promilgo

seguinP»
“=.

MEMERTICGO 1º - às obras de construção, reconstrução, reforma,

aumento, demolição de prédios; e de abertura, emplacamento, numera-
ição e arbg Zzação de ruas ou logradouros públicos colocação ou fei-      ] hzes, letreiros e anúncios luminosos, bem e

idimentos, no Município, passam a reger-se por e

PRIMBIRA PARTE

CAPÍTULO 1

Das definições
20 2º - Para todos os efeitos da presente 1HH
Antes definições:-

7 - Linha legal, traçada pela Prefeitura, que
a

o a via pública.

       
 

; Altura de um edifício - A maior distância vertical entre
DO nível do passeio e um plano horizontal passados*

a) - pela beira do telhado, quando êste for visível;
t) - pelo ponto mais alto da platibanda, frontão, para-

“peito ou qualquer outro coroamento.
Alvará - Documento fornecido pela Prefeitura,autorizando       a execução de determinado serviço.
Andar - Pavimento, que tem seu piso acima do

cundante e pé direito superior a 2 m (dois metra
Aposento -- Compartimento destinad

ou quarto de vestiro E à
Área - Espaço livre em toda DEm tóda a pro-

fundidade do lotes
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Área de Prente - Aquela que fica localizada entre a fachada

aefncipal e o alinhamentos.
n Área do Fundo - Aquela que fica localizada entre a fachada
Wsterior e a divisa dos fundos.

Área Lateral - Aquela que fica localizada entre o edifício
a divisa lateral.

Armário Fixo - Compartimento de largura máxima de 1 m (um -
pero), dispondo ou não de iluminação diretas

Ascensor - É o aparelho destinado a estabelecer comunicação   

  
Mitre dois ou mais planos, transportando passageiros, cargas e mate-
fais.

Ático - Pavimento imediatamente abaixo da cobertura, com dis
queitivo AÊ:permito o aproveitamento do desvãos .

 Aimentar - É fazer obra que torne maior um edifício existen-
mn

Re Bairro - Conjunto de vias, sujeito a condições especiais,
Hpuladas por lei ou atos,

Biombo- Parede interrompida na altura mínima de 2 m (dois
metros), permitindo ventilação pela parte superioro

2 Caixa de Ascensor - É o recinto fechado em que o aparelho -

    
as

. Calçada - Revestimento impermeável ao redor dos edifícios e

Punto às paredes do perímetro.
. Casa de Apartamentos - Casa com várias habitações, servidas

pôr entrada comume

Casa Residencial - Casa destinada a uma só habitação e se-
parada das divisas laterais por área mínima de 2 m (um metro

Conserto - Reparo - Obra em prédio existente, sem atingir
partes essenciais.

Cômodos - Compartimentos Peças -— São os recintos formados

pela subdivisão dos pavimentos.
Construir - É, de modo geral, fazer qualquer obra nova, mu-

ro, chaminé, edifício e outros.
Copa - Compartimento de comunicação entre sala de jantar e

cosinha, não podendo ter disposição que permita o seu uso indepen-
dente de passageme
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Cortiço - Conjunto de duas ou mais habitações em um mesmo -

lote, dispondo de instalação senitária ou cozinhe e quintal comuns,
Dependências Egículas - Partes dispenséveis de uma edifica-

ção, quando separadas do edifício principal.

 
Edificar - É, de modo particular, fazer edifício,
Embasamento - Pavimento que tem menos da quarta parte de seu

pé direito abaixo do terreno circundante.
Fachada Principal - A voltada para a via principel.
Galeria - Piso intermediário de largura limitada, junto ao

| perímetro das paredes internas.
Galpão - Superfície coberta e fechada em alguma de suas face
Habitação - Edifício ou fração de edifício ocupado como do-

micílio de uma ou mais pessoas.
HabitaçãoParticular - Quando ocupada por uma só família ou

indivíduo, o

Habitação Múltipla - Quando ocupada por mais de uma família,
com entrada comums

Hotel - Habitação múltipla pars. ocupação temporária.

  Insolação - À insolaçãode um compartimento é medida pelo
tempo de exposição direta dos raios solares, da parte externa, real

esmo plano do piso do compartimento, dentro das
vias públicas, áreas ou saguões por onde receba luz º mesmo compar-

“ou imaginéári 
timentos. fste tempo de insolação é o correspondentê” ao diavsolsti-
cio do invernos:

Instalação Sanitária - Compartimento destinado a latrina e

banheiro de imersão ou chuveiros,
Jirem -, Piso intermediário dividindo compartimento existente 
Loja :— Armazém - Pavimento no nível do passeio ou no máximo

0, 50 (cinquenta centímetros) acima, destinado a comércio.
Lote — Porção de terreno situado ao lado ds via pública, des

crita e assegurada velo título de propriedade.
Lote de Fundão - Aquêle que é encravado entre outros e dispõe

de entrada livre pela via públicas
Merquise - Cobertura em balanço.

Material Incombustível - Alvenaria, concretos é estruturas me-
| tálicas revestidas de concreto ou alvenaria,

Nivelamento - É a altura da guia da seriedi
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Núcleo - Conjunto de edifícios dentro de um tairro, sujeito

a condições especiais.
Partes Essenciais - Pera efeito de alteração em projetos -—

aprovados cu edifício existentes - são:-as saliências e a altura des

fachadas; aberturas e iluminação; dimensões das áreas e saguões; com

posição arquitetônica das fachadas,
Passeio - Parte merginalda via pública destinada aos pedes-

tres, limitada pelo alinhamento e pela guias
Pavimento - Subdivisão do edifício no sentido da altura; con-

forme a situação e o pé direito denomina-se porão, embasamento, an-
dar e ático.

Pé Direito - Altura entre o piso e o fórro.
Porão - Pavimento tendo no mínimo a quarta parte de seu pé di

reito abaixo do terreno circundante, ou pé direito inferior a 1,50
m (um metro e cinguente centímetros), quando o seu piso esteja no ní
vel do terreno circundante.

Pórtico - Portal de edifício, com cobertura, Passagem cobertas
Profundidade de um Compartimento - É a distância de face que

dispõe de abertura para iúsolação e face opostas
Reconstruir - Fazer de nôvo, no mesmo lugar e como dentes esd

tava, e na forma primitiva, qualquer obra em parte ou no todos,
Reentrância - Espaço livre em comunicação com a área ou sa-

guão legais, quando a bôca sejs igual ou superior à profundidade,
Reforma - É fazer obra que altere o edifício em parte essen-

cial, por supressão, acréscimo ou modificação,
Rez dor Chão - Ander que tem o pêso no nível ão terreno cir-

cundante ou, no máximo, 0,20 em (vinte centímetros) acima dêle.
Saguão - Espaço livre, fechado por parede em parte ou em to-

do o seu perímetro,
 Saguão Interno - Aquêle que é fechado em todo seu perímetro

pelo prédio e pelas divisas.
Saguão Externo - Aquêle que dispõe de face livre ou bôca -

aberta pars área legel.  
Telheiro - Superfície coberta e sem paredes em tôdas as fa-

ces.
Toucador - Quarto de Vestãr - Compartimento ligedo ao dormi-|

tório por vão largo, desprovido de esquadrias
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Vias Públicas - São es estradas, ruas, avenidas e praças ofi

cialmente reconhecidas pela Prefeitura.

  
Vias Particulares - São as estradas, ruas e preças não reco-

nhecidas oficialmente pela Prefeituras
Viela - Via pública com largura mínima de 4 m (quatro notros)

ligando entre si duas vias públicas, destinada ao trânsito de pedes-
treso

CAPÍTULO II .

Das necessidades de licença para obras,e das condições para a sua —

obtenção
ARTIGO 3º — Dentro dos perímetros urbanos e suburbanos da ci

dade e das sédes distritais, salvo os casos previstos no artigo 48,
não será permitião construir, reconstruir, reformar, aumentar ou de-
molir sem prévia autorização da Prefeituras. |

$ 12 - A alteração de parte essencial do projeto aprovado de

pende de nova autorização.
 

8 2º - À autorização da Prefeitura será efetivada por meio
de um alvará de licença expedida após o pagamento dos emolumentos -
devidos.

- ARTIGO 4º — Não dependem de autorização:-
a) - a construção de dependências, como:- galinheiros, cara-

menehões, estufas;
v) - os serviços de limpeza, pinturas, consêrtos e reparações

no interior dos edifícios;
c) - a construção de cômodos provisórios destinados à guarda

e depósito de matériais para as obras devidamente autorizsdas;
à) - a reconstrução de muros, desde que não estejam sujeitos

a modificações no alinhamentos,
ARTIGO 5º- Para obtenção do alvaré, deverá o interessado ou

seu representante legal, em requerimento, especificar a natureza da

obra, indicando o loesl com precisão, pela rus e número, ou pela rua
quadra e lotes .

ARTIGO 6º - Para construir, reconstruir, reformar ou aumen- 
tar, além do requerimento, devem ser apresentados:-

a) - projeto legível em 3 (três) vias;
b) - título de propriedade, definitivo ou de compromissos
c) —- cálculo de estabilidsde, quando houver estrutura;
à) - memorizl descritivo dos materiais a empregar, em 3(trêsl)
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vias;

e) - projeto aprovado, no caso de alteração em obra autori-
zeEdao

$ 1º - O projeto deverá constar dos seguintes elementos:-
a) - flanta de cada um dos pavimentos des edificações projel

tadas e das existentes no lote, com os destinos, cotas e aberturas -—

dos compartimentos, bem como as espessuras das paredes e as estrutu-
rass

bt) - elevação da fachada ou fachadas voltadas para as vias
públicas ou particulares;

c) - planta de locação indicando:-
. 1 - posição do edifício projetado, dependências exis-

tentes no lote em relação às linhas limítrofes do Lote;
2 - Orientação;

 3 - localização dos prédios vizinhos construídos;
4 - perfis longitudinal e transversal do terreno, to-

mando como R.N. o nível do eixo da via pública ou particular;
a) - planta de situação em relação às vias públicas mais -

próximas, com as respectivas distâncias;
e) - secções longitudinal e transversal das edificações pro

jetadas e existentes;
£) - elevação do gradil ou muro de fêcho,

 $ 2º - As plantas de que trotam as alíneas do parágrafo an-
terior, se não fôr na ocasião apontado qualquer inconveniente, pode-
rão ser apresentadas numa só peça, mas em rapel próprio e em 3 (três
vias.

$3º - As escalas mínimas dos projetos serão:-
1:100 para as plantes dos pavimentos;
1:50 para as secções, fachadas e gradil;
1:200 para planta de locação e perfis do terreno;
1:500 para a planta de situação.
84º - A escala não dispensa o emprêgo das cotas para indi-

car as dimensões dos compartimentos, pés direitos, posição das 1i-
nhas limítrofes e demais elementos necessérios.

| 5 5º - Nos projetos de reformas, cumentos e reconstruções,
e nos de construção, quando já houver partes construídas no lote, -—

 serão representadas:-
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a) - a tinta preta, as partes conservadas;

    
b) a tintz vermelha, as partes novas e a reconstruir;
e) - a tinta amarela, as partes «a demolir;
d) - a tinta szul, os elementos construtivos em ferro ou

aços
e) - a tinta "terra de siena", as partes de madeira,
86 - Para a construção de pequenos compartimentos destina

dos a despensas e garages isoladas, depósitos, etc., poderá ser dis-
penseda a planta, exigindo-se, a juízo do Prefeito,apenas um "ero-
quis" contendo a finalidade, localização, dimensões, material e ser
empregado e outros dados elucidativos da obra; será, entretanto, in-
dispensável o requerimento, mediante o quzl se cobrarão os emolumen-
tos devidos e se concederá ou se negará a autorização,

ARTIGO 7º — Tôdas as vias do projeto, cálculos e memoriais 
devem ser assinadas!-

a) - pelo proprietário ou seu representente legal;
v) - pelo vendedor do terreno no caso de escritura de com-

promisso de compra e venda ou pelo comprador, se lhe tiver sido —

transferida a posse do terreno;
c) - pelo sutor do projeto e pelo responsével vela obra,
8 ÚNICO - As firmas do requerimento, de ume das vias do —

projéto, do cálculo e do memorial devem ser reconhecidas.
ARTIGO 8º - Recebião o projeto na Prefeitura, será encami- 

nhaão ao Serviço Sanitério local, prra receber o "visto" da autori-
dade competente que ficsrá com uma das 3 (três) vias, depois do que
se dará no mesmo o trâmite necessários

ARTIGO 9º - Se os projetos não estiverem completos ou apre- 
 

mado pars esclarecimentos, o fim de fazer as necessárias retifica-
ções,

$18 - As retificações serão feitas de modo que não haja
emendas ou rasuras.

$2º - No caso de retificações nas peças gráficas, as cor-
reções deverão ser coladas em cada uma das vias devidamente sutenti

ARTIGO 10º —- Estando o projeto de acôrdo com a presente - 
lei,serão cobrados os emolumentos devidos, depois do que será expe-
dido o respectivo alvarás.
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     5ÚNICO - É reconhecido à Prefeitura o direito de indagar
a” ” o : .sôbre os destinos das obrzs em seu conjunto e em seus elementos com

ponentes, e de recusar aceitação daquelas que forem julgadas inade-
quadas ou inconvenientes sob os pontos de vista de segurança, higie
ne e salubridade, assim como daquelas que possam ser fâcilmente -
transformadas em desacôrdo com a presente lei.

ARTIGO 11º - Um dos exemplares do projeto e do memorial,o 
alvará e o recibo ão pagamento dos emolumentos serzo entregues ao

interessado.
ARTIGO 12º - Para quaisquer obras no alinhamento das vias

públicas (prédiosmuros, cêrca, calçada, etc.) será expedido alvará
de alinhamento e nivelamento juntamente com o de construção; para
as obras no interior do lote, será expedido unicamente o alvará de

construção. :

$1eº - Os alinhamentos e nivelamentos serão feitos pela
Prefeitura, a requerimento ão interessados,

| 8.28 - Os alvarés de alinhamento e nivelamento vigoram —

por 6(seis) meses, findos os quais deverão ser revelidados, caso não

tenham sido utilizsãos.
43º - O alvará ãe construção prescreve no cesso de a cons

trução não ser iniciada no prazo de 6 (seis) meses, contados da data,

de sua expedição.
$4e = Prescrito o alvaré, deverá o interessado, caso —

pretenda executar a obra, requerer a expedição de nôvo alvará, nos

têrmos da presente leis
ARTIGO 13º —- Os alvarás de alinhamento, nivelamento e —

construção sômente poderão abranger construções em mais de um lote
quanão êies forem do mesmo proprietário,ficarem na mesma quadra e

contíguos pelos lados ou pelos fundos.
ARTIGO 14º - Só podem projetar e dirigir obras dentro —

das respectivas atribuições os profissionais que registrarem na —

Prefeitura as competentes carteiras profissionais, expedidas .ou
visadas pelo C.R.E.A. (Conselho Regional de Engenharia e Arquitetu-
ra), e estiverem quites com os cofres municipais por impostos de  
Indústrias e Profissões ou multas decorrentes de infrações à pre-
sente lei.

CAPÍTULO III
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Das obras em andamento e concluídas,

ARTIGO 15º - À Prefeitura fiscalizará as construções, de modo -
que as mesmas sejam executadas de acórdo com os projetos aprovados.

8 ÚNICO = A planta aprovada e o alvará deverão estar sempre na
obras

ARTIGO 16º - Quando qualquer edificação no alinhamento da via pá
piica estiver a altura de 1 m Cum metro) acima do nível ão eixo da -
rua, O responsável pela obra é obrigado a avisar a Prefeitura, que ve
rificará o alinhamento e visará o alvará caso tenha sido observado o

fixadozem caso contrário, será intimado a regularizar a obras»

ÁRTIGO 17º - Após a conclusão das obras, O proprietário ou o reg
ponsável será obrigado a fazer a necessária comunicação por escrito -
acompanhada do projeto aprovado, para que seja realizada a vistoria e

expedido o "habite-se!! ou "vistol, - A a
81º - Se, concluídas as obras, nao for feita a comunicaçao su-,

pra,ambos serao multados em 64 5.009 (cinco mil cruzeiros), sem prejui
zo da vistoria obrigatória,que sera feita pela Prefeituras,

42º - 0 'habite-se" ou l'visto! poderá ser dado para o caso de
um edifício em construção com partes concluídas em condições de sere
utilizadas,desde que:- ça) - não haja perigo para o publico e para Os habitantes da par-
te concluída;

b) - ag partes concluídas preencham os mínimos fixados vor esta
lei,gquanto as partes essenciais do edificio e quanto ao numero de pe
ças,tendo-se em vista o destino do mesmo;

c) -seja assinado,na Prefeitura, um termo fixando o prazo para
a conclusão das obrasj. a = 4É 3º - Para os efeitos deste artigo sao excluidos os muros e =
gradise . a a

ARTIGO 18º - As obras,uma vez iniciadas,nao poderao sex parali-
zadas por mais de 90 dias,sob pena de incorrerem o proprietario e o
construtor na myltade () 50.000 (trinta mil cruzeiros) cada uma -
qual se repetira de 30 (trinta) em 30 (trinta) dias ate o seu prosse
guimento,sem prejuizo da pena imposta pelo 8 2º do artigo 352. -

$ 12.- Ao ser requerida demoliçao de um predio para edificação
de um novo no mesmo local,,o requerente podera ser atendido desde -
que inicie a nova construção dentro de um ano a partir do deferimen-
too A

8 2º - Decorrido o prazo previsto neste artigo sem que a nova
construção esteja em andamento o proprietario sera lançado em dobro
pelo imposto predial que vinha pagando.

8 3º -,Nos anos subsequentes, se pergistir a irregularidadea
taxaçao sera feita,a cada ano;sempre em dobrge-

8 hº - Aos proprietarios de imoveis sera concedido,a titulo de
estímulo,um abatimento no imposto predial de 10%, no exercicio em
que fizer uma pintura externa do imovel.

ARTIGO 19º - Se, no decurso das obras,quizer o construtor isen
tar-se para o futuro da responsabilidade asgumida por ocasiao da
aprovação do projeto, devera fazer a necessaria comunicaçao por es-
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crito, que será aceita após vistoria, se nenhuma infração fôr veri-
ficada.

8 ÚNICO - Simultâneemente, deverá ser feita a comunica-
cão de responsabilidade por parte do nôvo construtor, devidamente -
autorizado pelo proprietários

ARZIGO 20º - Se, no decorrer da construção, forem verifi
cadas felhas devidas a negligencia, imprudência e imperícia, capazes
de comprometer a segurança pública, será e mesma embargada e o res-
ponsável multado, dando-se ciência ao C.R.E.Ã., para as providências
que julgar convenientes.

ARTIGO 21º — Nas construções haverá um lugar apropriado
e; com caracteres bem visíveis ds via pública ou particular, uma -
placa com a indicação do nome, título e residência ou escritório do

profissional ou profissionais responsáveis pelo projeto e execução,
nos têrmos da compétente Resolução do C.R.E.A.

8 ÚNICO - Essa placa está isenta do imposto de publici-
dade.

CAPÍTULO IV
Dos fêchos e das obras no alinhamento
 

ARTIGO 22º - Todos os terrenos não edificados, situados
dentro da la., 2a. e 3a. zonas de que trata o artigo 8º da Lei nº
587/64 (Código Tributário do Município), serão obrigatôriamente fe-
chados por muro ou gradil.

8 1º - Inexistindo muro ou gradil no terreno, será o seu
proprietário intimado a providenciar a construção, nos têrmos dos
8$ 1º, 2º e 3º do artigo 1788,

$2º — Os muros construidos no alinhamento da rua terão
no mínimo 2 m(dois metros) de altura e deverão ser rebocados ou ter
as juntas tomadas a reboque, e pintados a cel, em branco.

83º - Ao infrator será splicsãa a multa de CR$ 5.000 -
(cinco mil cruzeiros) a CR$ 10.000 (dez mil cruzeiros), sem prejuí-
zo da obrigação de fazer ou refazer o serviços

ARTIGO 23º - Quando o terreno fôr edificado, e o edifi-
cio recuado do alinhamento, será obrigatória a vedação da frente do

lote por gradil ou muros,
 

ARTIGO 24º - Nos cruzamentos das vias públicas ou parti-
culeres, os dois alinhamentos serão concordados por um arco de cir-
cunferência de raio de 3 m (três. irês metros) a 5 m (cinco metros); a
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   ——+,

concordância pode ter forma diferente da circular, contanto que seja
descrita no arco citado.

$1º - Essa concordência será obrigatória sômente até a al
tura de 3,70 (três metros e setenta centímetros) do passeio; além - a
dessa altura, o edifício poderá avançar até o elinhamento; quando—
êles formsrem ângulo igual ou superior a 90º(noventa graus), a sali-
ência em relação ao arco de concordância não poderá ser superior a

1 m(um metro).
2º —- O corte das erestas ou cunhais, nos ângulos forma-

dos por cruzamentos de vias será obrigatório não só nas construções
,

como nas reformas de edifícios
ARTIGO 25º - Nas ruas comerciais, assim considersdas pela 

Prefeitura, os edifícios serão feitos obrigztôriamente no alinhamentg.
ARTIGO 26º - Nas demais ruas, não será admitido recuo in- 

ferior a 4 m(quatro metros) em relação zo alinhemento, quando na par
te central ãa cidade, e de 3 m(três metros) na zona considerada peri
féricas

de 2 m(dois metros) para a via de menor importância, a juízo da Pre-
feitura e desde que não esteja para elí projetada a frente do edifí-
cio.

gos - Os recuos serão sempre contados segundo a perpendi
cular ao alinhemento,

ARTIGO 27º - Quando o nível do terreno diferir do da via]
poderá ser exigida a construção de muro de arrimo,

ARTIGO 28º - A construção e conservação de passeios, nas 
ruas dotadas de guias e sarjetas, pavimentadas ou nad, são obrigató-
rias.

1º - Os passeios serão construídos e conservados pelo —

proprietário, de acôrdo com as especificações da Prefeitura.
$ 2º - Se o proprietário não o fizer, será intimado pela

Prefeitura a fazê-lo dentro do prazo que lhe fôr estipulado; verifi-
cando-se a recusa, a Prefeitura o fará, cobrando ao proprietário tô-
das esdespesas, acrescidas de 20%(vinte por cento) a título de admi-

nistraçãoo  
8 3º - Para a entrada de veículos no interior do lote, -

1º - Nos lotes de esquina, será tolerado o recuo mínimo
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poderá ser rebaixada a guia e rampado o passeio, sendo o serviço do -
rebaixamento feito pela Prefeitura, desde que requerido e contra o pa

 
gamento da taxa respectiva.

842 - O rampamento não poderá ir além de 0,50 (cinquenta centi
metros) da guias

ARTIGO 29º - Nenhuma obra poderá ser feita no alinhamento sem -
que haja, em tôda a frente, tapume provisório ocupando, no máximo, a

metade do passeio.
8 Único - O presente artigo não se aplica aos gradís e muros de

altura comume

ARTIGO 30º - Os andaimes e tapumes deverao oferecer condições -
de segurança e estabilidade tais que garantam os operários e transeun
tes contra acidentes e empeçam a queda na via de detritos de constru-
ção, não podendo,outrossim, ocultar aparelhos de iluminação pública
nem placas de nomenclaturas das vias.

ARTIGO 31º - Os materiais de construção deverão ser depositados
dentro do terreno em que se vai edificar; não sendo possível, a Pre-
feitura determinará outro local para o referido depósitos

& ÚNICO - Caso os materiais estejam acumulados na rua, o cons-
trutor é obrigado a conservar uma luz durante a noite, para que seja
conhecido o lugar ocupado. Ao infrator será aplicada a multa de - -
€ 2.000 (dois mil cruzeiros) por noite.

ARTIGO 32º - É proibido:-
a) - edificar ou conservar varanda, estrebaria ou puxado cober-

to de palha ou lata;
p) - rebaixar e levantar as soleiras das portas contra nivela-

mento adotados
c) - construir casas de madeira, salvo permissão especial3
d) - construção geralmente conhecida por imela-água!!, a não ser

nas dependências do prédio, dentro dos quintais, sem visibilidade da

ruas = 2.e) - construçao de casas agrupadas numa so area,com aspecto de

cortiço,cuja comunicação com a via pública seja em comum, por meio

de véco. .
ARTIGO 353º - Nao e permitido usar a via para cahteiro de servi-

cgosdevendo o interessado mante-la sempre limpa em frente as obrass.
8 1º - Terminada a obra, os andaimes, tapumes;materiais rema-

nescentes, etc., deverão ser retirados no prazo de 5 (cinco) dias,
sob pena de multa de 6 2.000 (dois mil cruzeiros), por dia
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excedente.

82º - Interrompide a obra por mais de 30 (trintaldias, o

construtor seré obrigado a retirar o material de construção acaso -
existente nos passeios e nes vias públicas, assim como os andaimes
e tapuítes, sob pena de multa idêntica so parágrafo anterior.

CAPÍTULO V

Des condições aplicáveis às edificações em gerzl
1º —- Pés Direitos:-
ARTIGO 34º —- O pé direito será de:-
a) -3m (três metros), no mínimo, em compertimento de dor

mirs
bt) - 2,50 m (dois metros e cinguenta centimetros), no mínimo,

em compartimento de permenêncis diurna; .

e) -4m (quatro metros), no mínimo, em compartimento des-
tinado a comércio ou indústria;

&) - 2,50 m (dois metros e cinquenta centímetros), no míni
mo, exigidos apenrs na metade da superfície do compartimento no -—

ático.
28 — Pordesi-
ARTIGO 35º — A altura mínima dos porões será de 0,50 (cin-

quenta centímetros), e a máxima, de 1,20 (um metro e vinte centíme-
tros), contados da suverfície impermeável à fece interior dos barro
tes do soalhos,

ARTIGO 36º — Só serão permitidos portes com pés direitos -
superiores a 1,20 m( um metro e vinte centímetros), quando & decli-
vidade do terreno o exigir.

ARTIGO 37º - Nos casos de pés direitos iguais ou superio-
res a 2,50 m(dois metros e cinquenta centímetros), será o porão con
siderado como andar, psra efeito do número máximo de salas,podendo
servir para habitação dilíma, uma vez tendo iluminação, ventilação
e insolação suficientes.

$ ÚNICO - Nesses porões, seré obrigatória 2 existência de

escadas de comunicação com o pavimento superior.
ARTIGO 38º - Nos porões deverão ser observadas as seguin-

tes disposições:-
 

a) - deverão dispor de ventilação permanente por meio de

placas metálicas de malhas estreitas, e, sempre que possível, dia-
metralmente opostas;



 

Flsc1l 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

PRAÇA JOSE STAMATO SOBRINHO

SECRETARIA
b) - todos os compartimentos terão commicação entre si, com

aberturas que assegurem a ventilação;
e) - o piso será sempre revestido de material liso e impermeá

vel;
d) - as paredes de perímetro serão, nas faces externas, reves

tidas de material impermeável e resistente até 0,30 em. (trinta centi-
metros) acima do terreno circundante;

e) - as paredes internas serão revestidas de camada impermeá-
vel e resistente, de 0,30 (trinta centimetros) de altura pelo menos,
senão o restante rebocado e calado.

ARTIGO 39º - Em prédios comerciais, a Prefeitura poderá permi
tir, em casos especiais, a colocação de clarabóias e alçapões nos pag
seios.

3º - Embasamento:-

ARTIGO 10º - Nas habitações, não serão permitidos embasamen-

tos com pés direitos entre 1,50 (um metro e cinguenta centimetros) e

2,50 (dois metros e cinquenta centímetros); desde que tenham pé direi
to igual ou superior a 2,50 m (dois metros e cinquenta centímetros),
deverão ser tratados como primeiro pavimento habitável e satisfazer
tôdas as exigências relativas aos andaress

Hº - Aticos:-
ARTIGO h1º - Quando apresente pé direito mínimo superior a

2,50 m (dois metros e cinquenta.centímetros), será tratado como andar
habitável, ficando sujeito a satisfazer tôdas as exigências desta lei
em relação aos mínimos nela previstos.

— ARTIGO h2º - Quando divididos em compartimentos, serão exigi-
das as seguintes condições gerais:-

a) - Serem iluminados e arejados por janela em plano vertical
medindo no mínimo a oitava parte da superficie do compartimento;

- Db) - terem fôrros de madeira ou outro material equivalentes
5º - Andares:- ,

ARTIGO 43º - Os andares são destinados às neças da edifica-
ção, devendo cada uma delas satisfazer as condições especiais desta
lei, de acôrdo com o respectivo destinos

6º - Altura dos Edifícios:-
ARTIGO hlº - Nas Praças Barão do Rio Branco e Monsenhor Aris-

tides da Silveira Leite não poderão ser construídos edifícios ----=-|
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com menos de 2 (dois) pavimentos.

 
81º - A exigência deste artigo também se aplica aos ca-

sos de reformas dos prédios existentes nas praças mencionadaso
5.22º - As construções ou reformas de que trata este arti-

go deverão obedecer ao alinhamento, e os seus pavimentos térreos não

poderão ter finalidade residencial, salvo na parte dos fundos.
7º - Saliências:-
ARTIGO 15º - Só serão permitidas saliências sôbre os ali-

nhamentos a uma altura igual ou superior a 3,70 m (três metros e se-
tenta centímetros) contados do ponto mais alto do passeios

8 Úvico - A saliência máxima permitida para qualquer ele-
mento será de 1 m (um metro). .

ARTIGO 16º - Não estão sujeitas às exigências do artigo
anterior as marquises, que poderão ser colocadas a 3 m (três metros)
no mínimo do ponto mais alto do passeio, e os consolos e suportes,
que poderão ser colocados a uma altura mínima de 2,50 m (dois metros

e cinquenta centímetros).
891º - As marquises não poderão ter saliências superio-

res à largura do passeios
828 - Não poderão, outrossim, ocultar aparelhos de ilu-

minação pública nem placas de nomenclatura das viase
8.32 - À cobertura será de material resistente, que não

se fragmente ao partir, devendo as àguas pluviais ser captadas com

auxilio de calhas e condutores.

Arte 17º - A uma altura inferior a 2,50 m (dois metros e

cinquenta centímetros) do ponto mais alto do passeio, os vedos das

janelas e das portas não poderão abrir para foras

ARTIGO 48º - A colocação de toldos dependerá de licença

prévias a sua saliência máxima será igual ã largura dos passeios,

não podendo, entretanto, exceder a 2,80 m (dois metros e oitenta -
centímetros).
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8 ÚNICO - Qualquer parte do tôldo dever“ ficar, no mínimo

a em (dois metros), acima do nivel do passeica
ARTIGO 49º - Os toldos não poderão oeulter fócos de ilumi

nação pública e placas de nomenclatura de vizs e logradouros públi-

 

T
To   EDOURO 

cos nem prejudicar a arborização dos mesmos..
ARTIGO 50º - São proibidos os toldos fixoss
8º - Insolação, Iluminação e Ventilação:-
 
ARTIGO 51º - Todos os compartimentos de um edifício devem 

ter uma janela ou porta, pelo menos, em pleno vertical, abrindo di-
retemente para o exterior, érea, saguão ou suas reentrâncias, sa-
tisfazendo as prescrições da presente lei.

5 ÚNICO - Excetuam-se os armários fixos; corredores com -
menos de 10 m(dez metros) de extensão; as caixas de escadas dás ha-
bitações particulares de érea inferior a 14 m2( catorze metros qua
drados) e es copés e despensas de área não superior a 3 m2 (três me!
tros quadredos).

ARTIGO 52º - As aberturcs (janelas ou portas) estabeleci-
das no artigo anterior deverão ser proporcionais às areas dos com-
partimentos e celeculsdas na forma seguinte!-

a) - ãe 1/8 (um oitavo) para vãos que dêm pera via públi-
ca ou particular, áreas ou suas reentrências em poredes olhando pa-
re o Norte ou alinhadas no rumo Norte-Sul;

b) - de 1/7(um sétimo) para vãos nas mesmas condições ds

alínea "a", quindo rasgados em raredes voltedas pore o Sul;
c) - de 1/6(um sexto) para vãos dando para sagudes ou su-

as reentrências, rasgados em prredes voltadas para o Norte ou eli-
nhadas no rumo Norte-Sul; a

d)- de 1/5(um quinto) para vãos nas mesmas condições da
alínea "c", quando rasgcãos em paredes voltadas para o Sul.

. 8 1º - Os limites mareados nas alíneas dêste srtigo pode-
rão ter uma redução:-

a) - ãe 20%(vinte por cento) porco os vãos dos compartimen
tos destinados a depósitos Ge mercedorias e gorages

b) - de 10% (dez por cento) para os vãos dos compartimen-
tos destinados a corredores, antecêmaras, caixas de escada, quartos
de banho e latrina,

$2º - As disposições do presente srtigo poderão sofrer
alterações em compartimentos de edifícios especiais, como galerias,
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de pinturas, ginásios, sclas de reuniões, áticos de hotéis, locais

  
de trabalho e nos quais serão exigiãos er e luz de eecôrdo com o —

destino de cada um.

ARTIGO 53º - A menos de 1,50 m(um metro e cinquenta cen+
tímetros) do vizinho não poderá ser aberta porte ou janela, salvo -
em ceso de autorização, nos têrmos &o Código Cívil,

ARTIGO 54º — Quendo os compartimentos tiverem abertura
pera insolação e ventilação soh alpendre, pórtico ou eirado cober-
to, será necessário quei-

a) - a largura da parte coberta não sejs inferior à pro
fundidade;

v) - a profundiande Gs parte coberta não exceda a altu-
ra do seu pé direitos

ec) - o ponto mais baixo da cobertura não seje inferior
a 2,50 (dois metros e cinquente centímetros),

ARTIGO 55º46 caixas de esesda, nas habitações particu-
lares, quando não disponham de abertura de iluminação dando pera -

 via pública, “rea ou saguões legais, deverão ser iluminados por —

clarabóia. .

ARTIGO 56º - Além de janela, deverão os compartimentos
destinados = dormitórios dispôr de meios próprios para provocer a

circulação ininterrupta do ar.
ARTIGO 57º- Dois ou mais edifícios poderão dispor pe-

ra insolação de um mesmo seguão ou érea, um Vez assegurada essa -
insolação por título revestido das formalidades prescritas na legis
lação civil. |

8 ÚNICO - Só seré aceito a insolação sôbre terreno nã
edificado, do mesmo proprietário, quando no mínimo a faixa necessá

 

ria de terreno seja anexada zo lote a construir e separsds do res-
tante por meio de muro.

ARTIGO 5Bº - As instalações senitárias poderão ser ilu
minadas e ventilades por poços

81º - fisses poços até 4 (quatro) pavimentos, deverão
apresentar, no plano do piso, superfície'livre não inferior a 4

(quatro) metros quadrados e dimensões mínimas de 1,50 m(um metro e

cinguente centímetros).
$ 2º - Para ecda pavimento a mais, deverá ser acresci-
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da a êsses poços a área de um metro quadrado, respeitando-se entre
suas dimensões a relação de dois para três,

9º - Áreas e Sagudesi-
ARTIGO 59º - As edificações principris não poderão ocu-

per as divisas dos fundos dos lotes, devendo existir obrigatôriamen
te área de fundo, com dimensões de acôrdo com o estabelecido no ar-
tigo 608,

ARTIGO 60º - As áreas de fundo laterais deverão conter, 
na linha Norte-Sul, uma reta de comprimento igual à terça parte da
altura do edifício projetado, contada do piso do pevimento mais bai
XO, multiplicada por 1,07; as profundidades e as larguras dessas —

áreas deverão ser no mínimo iguais À sexta parte da altura do edifí
cio projetados.

ARTIGO 61º —- Os sagudes internos deverão conter, na li-
nha Norte-Sul, uma reta de comprimento igual à altura do edifício -—

projetado, contado do piso do pavimento mais baixo, multiplicado -—

por 1,07; a altura dêssessaguões deverá ser no mínimo igual à quar-
ta parte do comprimento necessário na linha Norte-Sul.

8 ÚNICO - Quendo êsses saguões se destinarem a insole-
ção de peças de permanência noturna, deverá ser justificada, tam-

 
bém, para o dia meis curto do ano, ums hora de insolrção entre 11

fonze) horas:2:13" (treze) horas do pláêno &o piso mais baixo que ti-
ver peças dessa natureza,

ARTIGO 62º - Os seguões exteriores deverão conter na li+
nha Norte-Sul umarete de comprimento igual a 2/3 (dois têrços) da
altura do edifícioproje tado, contando do piso do pavimento mais -—

baixo, multiplicado por 1,07.
. 8 ÚNICO - Em qualquer caso, a bõca não poderá ser infe-

rior à têrça parte da profundidade, quando estiver para o Norte.

 
 

ÁRTICO 63º - As éreas e saguões, assim como suas reen-
trâncias, não poderão ter dimensões inferiores a 2 m(ãois metros).

8 ÚNICO - A medição da superfície dos saguões e áreas
será contada entre as projeções das saliências, quando as houver,
tais como:- eirados, pórticos, beirais, balcões e outras.

ARTIGO 64º — As espessuras de peredes para edifícios de

apenas um pavimento e com pés direitos máximos de 3,50 m (três me-
tros e cinquenta centímetros), serão:-
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a) - para edifício no elinhamento:- nas paredes de fachadas

e nas extemas, - um tijolo; nas paredes internas, - meio tijolo;
b) - para edifício recusão do alinhcmento) - nas paredes de

fechadas, - um tijolo; nas Gemais paredes, - meio tijolo;
ec) - na parede divisória de edifício, - um tijolo.
$ ÚNICO - Nas paredes externas dos Jormitórios será obrigató 

ria a espessura mínima de um tijolo, conforme preceituam as normas -
ão Serviço Sanitário.

10º - Espessuras das nvaredes:-
ARPIGO 65º — As espessuras de poredes para edifícios de — 

mais de um até 3 (três) pavimentos e com pés direitos míximos de —

3,50 (três metros e cinquent”. centímetros) serão:-
a) - nºs prredes de fechadas e nas externas:- um tijolo nos

dois pavimentos superiores; tijolo e meio no pavimento inferior;
tv) - nas paredes intemas:- meio tijolo nos dois pavimentos

| superiores; um tijolo no pavimento inferior;
c) - na parede divisória de edifícios:- um tijolo nos dois

pavimentos superiores; tijolo e meio no pavimento inferior,
8 ÚNICO - Para edifícios de mais de três(3) pavimentos deve

rá ser adotado estrutura de concreto ou metálicas
ARTIGO 66º - Nos casos de vés direitos superiores a 3,50 -— 

(três metros e cinquenta centímetros), ou de edifícios sujeitos a

sobrecargas especiais(fébricas, oficinas, depósitos), as espessuras
serão caleulzãas de modo a grrantir » perfeita estabilidade e segu-
ranço do edifícios,

ARTIGO 67º — As paredes divisórias de edifícios deverão ser 
elevadas até 2 face do telhado, podendo ness2 parte ter espessura -|
de meio tijolos

ARTIGO 68º — As poredes externas dos corpos secundários de 
largura não superior a 6 m (seis metros), poderão ter, no último po-
vimento, espessura de meio tijolo, quando não sejam de aposentos ou
salas.

ÁRTIGO 69º -— Admite-se o estabelecimento de servidão de -
meisção de paredes entre edifícios de proprietérios diferentes desde
 

Dutos . . . a .
que cada proprietério:: junte ao respectivo pedido de licença um -—

translaão ou certidão de escritura pública, de servidão, que ficará
anexa ao processos
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8 1º - Qualquer obra que, para efetuar-se, necessite tocar

  
em paredes, muros ou outra parte de propriedade clheia, obrigará a

acôrdo prévio entre os proprietários.
$2º —- O prédio mais elto ão que o prédio vizinho lateral

deverá ter rebocadas e caiadas as paredes dos lados do prédio in-
feriors

11º - Compartimentos:-
ARTIGO 70º - Tôda habitação deverá Gispor, pelo menos, de - 

um dormitório, uma cozinha e um compartimento pera banho e latrinas
ARTIGO 71º - Os compertimentos de uma habitação não podem — 

ter profundidade superior a Guess vêzes e meia o seu pé direito nem

largura inferior à metede da profundidade.
8 ÚNICO - O presente artigo não se aplica aos corredores,-

armários fixos, caixas de escada e de ascensor e entradas. .

ARTIGO 72º - Nos aposentos e sales serão permitidos recan-
tos, desde que tenham comunicação, a mais empla possível, com o com

partimento desprovido de qualquer fêcho.
$a - A profundidede do recanto não poderá ser superior à

profundidade do compartimento, para efeito do artigo anterior.
82º - A profundidade do recanto não poderá ser superior à

sua bôca.
83º - A área do recanto não seré computada no cálculo da

área do compartimento.
ARTIGO 73º - No caso de peça de forma irregular, serão con

sideradas recantos tôdas as peças excedentes ao retângulo inscrito
na mesma, tomado como compartimento prôpriamente ditos

ARTIGO 74º - Em tôda e nebitação, sem exceção, compartimen
to algum poderé ser subdividido, ou uma de suas vorções isoladas -—

das restantes, no todo ou em parte, por meio de tabique, biombo ou
qualquer outro dispositivo fixo ou móvel, sem que cada um dos com-

partimentos parciais, por êste modo criados, obedeça por completo
às prescrições desta lei, como se fôra independente,

ARTIGO 75º - Em tôdas as habitações, sem exceção, o acesso
de cão uma das partes e peças Bos dormitórios, e uma pelo menos — 
da letrina, deve ser feito sem ter de passar por qualquer dormitó-
rio, ,

ARTIGO 76º - As cozinhas devem satisfazer às seguintes con 
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  dições:-
a) - não terem comunicação direta com dormitórios e insta-

lações sanitárias;
b) - terem o piso de meterial liso, impermeável e resisten-

ra revestidas com material impermeável;
c) - se forradas, terem o fôrmogradeado,de madeira du tela

metélica; quando isto não seja possível, pela existência de outro —

pavimento superior, deverão ter fôrro de msterial incombustível e

dispositivos especiais que gerantam a ventilação permanente;
ã) - as chaminés terão a altura suficiente vara que a fuma-

ça não incomode os prédios vizinhos, podendo a Prefeitura, à qual-
quer tempo, determinar os acréscimos ou modificações que venham a
tornar-se necessárioso

ARTIGO 77º - As instalações sanitárias terão o piso e as-
paredes, até a altura de 1,50 m(um metro e cinquenta centimetros),
impermeabilizados com material liso e resistente.

ARTIGO 78º - As instalações sanitérias serão providas de -   
ventilação permanente e não podem ter comunicação direta com cozi-
nhas, despensas, sales de refeição, copas e dormitórios, ressalvan-
do-sea de uso privativo de um Gormitório,

ARTIGO 79º - As copas e despensas devem satisfazer às se-
guintes condições:-—

a) - não terem comunicação com o compartimento de banho e

latrine; E

bt) - terem o piso de material liso, impermeável e resisten
te, e as paredes, até a alturs de 1,50 m(um metro e cinquenta centí-
metros), revestidas com material impermeável.

ARTIGO 80º —- As garages particulares devem satisfazer às — 
seguintes condições:-

a) - terem pé direito no mínimo de 2,25 m (dois metros e

vintee cinco centímetros);
b) - terem piso revestido de materisl liso e impermeável,

permitindo o franco escoemento das águas da lavagem;
c) - terem as paredes rebocadas e caiadas, com aberturas

que garantams ventilação permanente;
d) - terem fôrro de msterial incombustível, quando houver

outro compartimento na parte superior;
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e) - não terem comunicação direte com dormitórios.

ARTIGO 81º - Serão as seguintes as áreas mínimas dos compar
timentos:-

a) - 10 (dez) metros quadrados para dormitório, quando hou-
ver um só; havendo dois ou mais, um pelo menos deverá ter essa área
mínima, e os outros, 8 (oito) metros quadrados, permitindo-se um -
com área de 6 (seis) metros quadrados;

+) - 6 (seis) metros quadrados para quarto de vestir ou -
toucador;

c) - 8 (oito) metros quadrados pars sales, nas habitações -
residenciais;

a) - 6 (seis) metros quadrados para cozinhas; se fôr ligada
à copa, por meio de vão com 1,50 m(um metro é cinquenta centímetros
de largura mínima, poderá ser de 4(quatro) metros quadrados; |

e) - 5 (cinco) metros quadrados para copas;
£) - 2 (dois) metros quadrados pora despensas;
g) - 2,50 m(dois metros e cinquent= centímetros) quadrados

para compartimento de banho exclusivamente;
n) - 3 (três) metros quedrsãos pars compartimento de banho

e latrina, conjuntamente;
i) - 1,20 m(um metro e vinte centimetros) quadrados para -

latrina, com, pelo menos, uma face exterior.
5 ÚNICO - As latrinas múltiplas serão divididas em celas -

independentes, com biombos de altura de 2 (dois) metros; cada cela
terá a superfície mínima de 1,20 m(um metro e vinte centímetros) -
quadrados.

ARTIGO 82º — Os tanques de levagem serão ligados à rêde de

esgotos e poderão ser instalados em telheiros; ao redor do tanque,
em largura mínima de 1 m(um metro), o piso será de material imper-
meável.

12º - Corredores:- , ,

ARTIGO 83º- Os corredores$ERESque possível, deverão rece-
ver luz direta e não poderão ter largura inferior a 0,80 em. (oiten-
ta centímetros.

8 ÚNICO - Nos edifícios de habitação coletiva ou para fins
comerciais, a largura mínima seré Gde 1,20 m(um metro e vinte centí-
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metros), quando de uso comumo

13º - Escadas:-
AREIGO 8º - Quando a escada tiver mais de 19 (dezenove)de-

tráus, será obrigatório patamar.
8 Único - A largura e a altura dos degráus deverão ter dimen-

sões-.que permitam cômodos acessos»
ARTIGO 85º - A largura mínima das escadas será de 0,80 cms(oi

tenta centímetros) nas casas de habitação particulare de 1,20 m (um

metro e vinte centímetros) nas casas de habitação coletiva e em edirí
cios de mais de 2 (dois) pavimentos.

5 ÚNICO - Excetuam-se das disposições dêste artigo as escadas
destinadas a fins secundários.

1º - Materiais e sobrecargas:-
ARTIGO 86º - Todos os materiais a empregar em obras serão de

qualidades apropriadas ao fim a que se destinam e deverão satisfazer
as especificações adotadas pela Prefeituras

8 ÚnICO - As especificações dos materiais, modo de emprêgo,
métodos de cálculo, sobrecargas a adotar é outros elementos indispen-
sáveis a estabilidade das construções serão aprovados pela Prefeitura
e periódicamente revistos

“15º- Alicerceg:-
ARTIGO 87º - Sem prévio saneamento do solo, nenhum edifício

poderá ser construído sobre terreno:-
a) - úmido e pantanoso;
b) - misturado com humus ou substâncias orgânicas.
ARTIGO 88º - Os alicerces serão executados de modo que a car-

ga sôbre o solo não ultrapasse os limites indicados nas especifica-
ções da Prefeitura.

5 1º - Não se pode invadir o leito da via, além de 0,30 cm..
(trinta centimetros).

8 22 « A profundidade, no alinhamento, será no mínimo de 1 m

Cum metro) abaixo do nível do leito da via.
16º « Pisos, Fôrros e Coberturas:-
ARTIGO 89º - É obrigatória a construção de calçadas em redor

do edifício, com largura mínima de 1 m (um metro), vara escoamento
| das águas pluviais

ARTIGO 90º.- Os dormitórios deverão ter piso de madeiras
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ARTIGO 91º - Os pisos de madeira, quando assentados sôbre -

concreto, não podem deixar vaziose ,

ARTIGO 92º — Com exceção de casas de tipo populer, tôdas as

peças dos demais edifícios devem ter fôrro de madeira, estuque ou ou

tro material equivalente.
8 ÚNICO - As garages e os W.G. externos não estão compreen-

didos nesta obrigatoriedade.
ARTIGO 93º - Os edifícios serão cobertos com materiais im-

permeáveis, imputrescíveis e incombustíveis.
17º - Águas Pluviais
ARTIGO 94º —- O terreno circundante à edificação será prepa-

rado de modo a permitir franco escoamento das águas pluviais pera &

via ou para o terreno jusante.
$a - É vedado o escoamento para a via de águas servidas

de quelquer natureza, ou a ligação de canalização de esgotos ás sar-
jetas ou galerias ãe águes pluviaiso

$ 28 - Os edifícios situados no alinh-mento deverão dispor
de calhas e condutores, parz não haver despejo de águas pluviais nos

“passeios; as éguas serão canelizadaspor baixo do passeio até e sar-
jeta. 83 - Os condutores, nas fachadas sôbre e via, serão embu-

tidos até a altura mínima de 2 m(dois metros).
84º - Não será permitida a ligação de águas pluviais ou -

resultantes de drenegens à rêde de esgotos senitáriose |

188 — Instslação de águas e esgotos:-
ARTIGO 95º - É obrigatória a ligação da rêãe domiciliar com

as paredes gerais de égua e esgotos, quendo teis rêdes existirem na
via em frente ao edifício.

$ 1º - Quando não haja rêde de esgotos, seré permitida a

existência de fossas, afastedas no mínimo 5S(cinco) metros das divi-
sas.

$2º — Caso não haja rêde de distribuição de água, estãpos
derá ser obtida por meio de poços perfurados a montante das fossas
e destas afastados pelo menos 15 (quinze) metros.

8.38 - Todos os serviços de instalação de água, esgotos e

construção de fossas serão feitos de acôrdo com as especificações
da Prefeituras  
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19º — Instelação Blétrica:-
ARTIGO 96º - Todos os serviços de luz e fôrça serão execu-

  
tados de acôrdo com as especificações da emprêsa concessionária.

20º - Lojas e Armazéns:-
ARTIGO 97º - Nas lojas e ermszéns deverão ser observadas -—

as seguintes condições:-
a) - não haver comunicação direta com lasrinas ou comparti-

mentos de dormir;
b) - existência de uma latrina, pelo menos, convenientemen-

te instalada, sendo dispensado a sus construção quando a residência
do proprietário fôr contígua e Gesde que O acesso seja independente
de passagem pelo interior da habitação, .

$1º - A natureza de revestimento do piso e das paredes de-
penderá do gênero de comércio pars que forem destinados, devendo —

nêsse particular obedecer às leis sanitárias do Estado.
$ 2º - Nãs lojes e armazéns é permitida a construção de ji-

raúus, galerias ou passadiços guamecidos por talaustrada, desde que:l
8) - não cubram mais de 1/3(um têrço) de área do compartimento;

b) - tenham os pés direitos inferior e superior, resultan-
tes da sub-divisão, de no mínimo 2,50 m(dois metros e cinquenta cen-
tímetros);

 
e) - não sirvam de depósito de mercedorias,

o ae . . . a
5 3º - Nos casos em que haja pavimento superior, o fórro -

ãa loj> ou armazém e a escada de acesso serão executados com mate-
riel incombustível.

21º - Habitações Múltiplas:-
ARTIGO 98º — As edificações destinades a mais de uma habi- 

tação, de dois ou mais pavimentos, bem escim os prédios de aparta-
mentos, serão construídos com meterial incombustível, inclusive os
pisos e as escadas,

ARTIGO 99º — Kos edifícios de mais de 3(três) pavimentos -
deverá existir elevador.

8 ÚNICO - O elevador não poderá constituir o meio exclusivo
| de acesso aos pavimentos do prédios

 
ARTIGO 100º — Os prédios com 2(dois) ou mais pavimentos e 

que, ao mesmo tempo, tenham quatro ou mcis apartamentos, deverão ser
dotados de ceixes individuzis receptoras de correspondência postal.
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ARTIGO 101º - Na parte superior “os vrélios de habitações 

amúltiplas deverá haver reservatório de água, cuja capacidade varia
rá de acôrão com o destino dos mesmos.

ARTIGO 102º - É obrigatória a instalação de coletor de Hi
xo, dotado de tubos de queda e de depósito inferior para acumular,
 

durante 24(vinte e quetro) hores, os detritos provenientes dos —

apartementos .
ARTIGO 103º - Não será permitida a constrúção de prédios

destinados a cortiços ou daquêles que, pela disposição de suas pe-
ças, possam ser fâcilmente trensformados ao referido fim.

S ÚBICO - Só serão permitidas reformas e acréscimos nos
edifícios existentes, utilizados como cortiços, quando a parte —

existente e o parte a acrescer sejcm postos de acôrdo com as pres-
crições desta lei.

ARTIGO 104º — Cada habitação deve úispor de instalação -
senitária própria; quando a habitação disvuser Ge 3(três) ou mais
 

compartimentos, deverá existir cozinha,
& ÚNICO - Nas habitações de l(um) ou 2(ãois) compartimen-

tos será permitida peça com área mínima de 3 m2(três metros qua-
drados)destinada a serviço.

22º — Escritórios ou Consultórios:-
ARTIGO 105º - Os edifícios destinsãos a escritórios ou —

consultórios deverão ter, em caia navimento, compartimentos sanitá-
rios, quando de uso coletivo, devidamente separsãos para um e ouird
sexo.

23º - Hotéis e Casas de Pensão:-
 ARTIGO 106º - Nos hotéis e casas de pensão tôdas es pare- 

des intemas, até a altura mínima de 1,50 m(um metro e cinquenta
centímetros), deverão ser revestidas de material impermeável, ca-
paz de resistir a frequentes lavagens.

8 ÚNICO - São proibidas divisões de madeira,
ARTIGO 107º - Os hotéis e casas depensão que não dispo- 

nham de instalações sanitórias privatives, correspondente a todos
os quartos, deverão ter compartimentos sanitários, com instalações
pare banhos, separados para um e outro sexo, na proporção mínima -
de um conjunto para cada 20 (vinte) hóspedes.

ARTIGO 108º - As copas e cozinhas deverão ter o piso re- 
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vestido de material liso, impermeável e resistente, e as paredes,até
a altura mínima de 2 me(dois metros), de material cerâmicos.

ARTIGO 109º - As despensas e adegas terão o piso e as pare-
des, estas até a altura mínima de 2me(dois metros), revestidas de -
material resistente, liso e impermeável

ARTIGO 110º - Os edifícios destinados a hotéis residenciais,
com 2 (dois) ou mais pavimentos e que sejam concomitantemente provi-
dos de 4 (quatro) ou mais apartamentos, ou ainda de 10 (dez) ou mais
quartos, deverão ser dotados de caixas individuais receptoras de cor
respondência postal.

21º - Bares e Restaurantes:-
ARTIGO 111º - Nos bares,cafés sconfeitarias, restaurantes e

congêneres, as copas,cozinhas ,despensas e adegas, deverão ter os pi-
sos e as paredes revestidos nas mesmas condições estabelecidas nos... “artigos 108,8109 vara hoteis e casas de nensaos

821º - Essas vegas não poderão ter comunicação direta com -
compartimentos sanitários ou com habitações de qualquer natureza.

82º - As janelas das copas, cozinhas e despensas deverão
ter os vãos protegidos por tela metálica ou outre dispositivo que -
impeça a entrada de moscas.

5 3º - Os bares e restaurantes deverão dispor de comparti-
L ” .

mentos sanitarios devidamente separados vara um e outro sexos

 

25º — Edifícios para fins especiais:-
ARTIGO 112º - Os edifícios destinados a escolas, hospitais,

maternidades, casas de saúde, cocheiras, estóbulos, frigoríficos,
açougues, mercados, fábricas e oficinas em ceral, estabelecimentos

 de gêneros alimentícios, padarias, refinações de açucar, torrefações
- de café e estabelecimentos congêneres, usinas de preparo e beneficia

mento de leite, Jaticínios, leiterias, teatros, cinemas e casas de

reunião, assim como outros cujos fins não estão aqui especificados e

cujas condições para a respectiva edificação não foram aqui determi-
nadas, deverão satisfazer à Codificação das “ormas Sanitárias para -
Obras e Serviços, do Estado de São Paulo.

SEGUNDA PARTE

CAPÍTULO ÓTICO

Dos Loteamentos

ARTIGO 113º - Os loteamentos e abertura de novas ruas só -
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poderão ser feitos após licença da Prefeitura Municipal.

ARTIGO 114º — As vias do Município só serão consideradas 
oficiais após a dosação dos respectivos leitos e sua aceitação por
perte da Prefeitura.

ARTIGO 115º - Não poderão ser arruados os terrenos baixos, 
alagadiços e sujeitos e inundeções, antes de tomndas as providênci-
as para assegurar-lhes o escoamento das águas

41º - As obras necessárias a tal fim poderão ser projeta-
das juntamente com as ruas a serem abertas.

g$.2º - Não será igualmente permitido o arrusmento de ter-
renos que tenham sido aterrzdos com materiais nocívos à seúde pú-
tlica, sem que sejem prêviamente saneados»

ARTIGO 116º — A frente mínima Gos lotes seré de 10 (dez)
metros nos bairros residencisis e de 8 (oito) metros nas zonas com

mercizise .

8 ÚNICO - À grea mínima do lote seré de 250 m2. (duzentos e

cinquenta metros quadrados).
ARTIGO 117º - Não são permitidos lotes de fundos
ARTIGO 118º - Os requerimentos para srruamentos deverão —

  
enexari-

1º - memorial assinado pelo proprietério ou representante
legal, contendo:-

a) - descrição minuciosa da proprieânde a ser eryuada, da

qual constem a denominação, érea, limites, situação e outros caracie
rísticos do imóvel; .

b) - relação cronológica dos títulos de domínio desde 20

(vinte) anos, com indicação da natureza e data das transcrições, 0u

certidão dos títulos e prova de que se acham devidamente transcritgs,
salvo quanto aos títulos que, anteriormente ao Código Civil, não

estavam sujeitos a transcrição;
28 - 3 (três) vias da planta ão imóvel na escala de -

1:1.000, assinsdas pelo proprietário ou responsável legal e por
profissional devidemente habilitado pelo C.R.E.A., com todos os -—

requisitos técnicos e legais, contendo:-
a) - as divisões da propriedade perfeitemente identifica-

das; localização dos cursos de água, dos serviços de utilidade pú-
vlica, das árvores copadas, dos bosques ou acidentes naturais,das



Fls.29 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

PRAÇA JOSE STAMATO SOBRINHO

SECRETARIA
edificações e benfeitorias, bem como de tudo quanto possa interessar
a e
a orientação geral do vlano;

 
b) - curvas de nível, de metro em metro;
c) - os arruamentos vizinhos, em todo O perímetro, com loca-

ção exata das ruas, espaços abertos e edifícios escolares existentes.
ARTIGO -119º - Examinados os títulos apresentados e julgados

bons, a Prefeitura encaminhará consulta às autoridades sanitárias e

militares, para que opinem a respeitos
8 1º - Quando fôr o caso, a Prefeitura fará traçar na plan-

ta apresentada:-
a) - as ruas que integram o sistema geral de vias princi-

pais do municipio, isto ê, radiais, perimetrais e diagonais;
b) - os espaços abertos, praças, parques, "play-grounds", -

ou "play fields" necessários ao interêsse geral da cidade, localizan
do-os de forma a apresentar as belezas naturais e, Ge preferência,
nos terrenos menos apropriados a edificações ;

ec) - as áreas proventura necessárias para locação de edirf-
cios escolares, de acórdo com programa geral de distribuição dêsses
edifícios.

 & 2º - Nos casos em que seja necessário reservar espaços -
para parques, “play-grounds" ou edifícios escolares, a Prefeitura fi

“cará com a obrigação de expropriar a área que exceder os 30% (trinta
por cento) fixados noartigo 1302,

ARTIGB 120º - Obedecendo integralmente aos elementos do ar-
tigo anterior, o requerente, orientado por uma das vias da planta -
devolvida, organizará o plano definitivo, na escala de 1:1.000 e em

4 (quatro) vias, assinadas velo proprietário ou representante Tegal
-e pelo profissional devidamente habilitado pelo C.R,Eçã., plano ês-
se que deverá conter mais as seguintes indicações e esclarecimentos:

   

 

a) - as ruas secundárias e os espaços livres accessórios;
b) - a subdivisão das quadras em lotes, com a respectiva

numeração;
c) - os recúos exigidos;
a) - tôdas as dimensões lineares e angulares. do projeto ou

todo“raios, arcos, cordas,pontos de tangência e de curva e ângulo;centra 5,
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das ruas curvélinea;
 

e) - og perfis longitudinris e transversais de tôdas as ru-
as e praças, nas escalas:- horizontal 1:1,000 e vertical 1:100.5

£) - indicação de marcos de alinhemento e nivelamento, que
deverão ser de concreto e localizados nos cruzamentos, ou curvas do

| projéto;
g) - a arborização das ruas e praças;
h) - descrição das servidões ou restrições especizis que -

porventura gravem os edifícios;
i) - memorizl descritivo e justificativo do projetos
& ÚNICO - O nivelamento exigido deve ter como referência —

a cota da estação da estrada de ferro, de acôrdo com o nível do mare

ARTIGO 121º - Estando o -projeto de acôrdo, será expedido |
alvará, após o pagamentodos emolumentos devidos.

] ARTIGO 122º — As licenças para arruamentos vigorarão pelo
período de (um) a 3(três) anos, tendo-se em vista a área do terre
no a arrvar.

, & ÚNICO - Findo o prazo determinado no alvará, deve a 1i-
cehgaser renovada no todo ou em parte, conforme o que já tiver si-
do executado, mediante a apresentação de novos planos, nos têrmos -
desta lei.

ARTIGO 123º - O plano de lotesmento poderé ser modificado
quanto aos lotes não comprometidos, e o do arrusmento desde que a —

modificação não prejudique os Lotes comprometidos ou definitivamente
adquiridos, uma vez aprovado o nôvo plano.

ARTIGO 124º — Executsdas as obras constantes do projeto —

aprovado, o interessado solicitará vistoria da Prefeitura para aceid
tação do serviços ...

8 ÚNICO - As obras poderão ser executadas por partes, a -
juízo da Prefeitura, uma veg que tenham livre acesso por vias ofi-

 

ciais.
“ARTIGO 125º — A Prefeitura só expedirá licença para | cons-

truir, reconstruir, reformar ou aumentar, nas ruas cujos serviços -|
tenhom sido aceitos, .

ARTIGO 126º - Com a aprovação do Joteamento pela Prefeitu-
re, as áreas livres (sistemas de recreio)tdas vias públicas passará
automâticamente ao domínio da Municipalidade,
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ARTIGO 127º - Não caberá à Prefeitura responsabilidade al-

gume pela diferença de érea dos lotes ou quedras que qualquer pro-
prietário venha e encontrar em relação às áreas dos planos aprovados

ARTIGO 128º - Nas escrituras de compras e vendas de lotes
deverão figurar as restrições a que os mesmos estejam sujeitos pe-
las prescrições desta leis

ARTIGO 129º - A Prefeitura entrará em entendimento com os

proprietários de terrenos sem plano de arruamento, pare o fim de -—

adaptá-los às exigências desta lei.
ARTIGO 130º - A área mínima reservada a espaços públicos,

abertos, compreendendo ruas e sistemas de reçcreio, deverá ser de 30%

(trinte por cento) da área total a ser arruada,
ARTIGO 131º —- A área citada no artigo anterior deverá ser

distribuíãa ão seguinte modo:-
a) - 10% (dez por cento) para os sistemas de recreio;
t) - 20% (vinte por cento) pera as ruas.

8 ÚNICO - No caso de ser a érea ocupada pelas ruas inferior a

cof(vinte por cento) da érea total a subdividir, a diferença exis-
tente deverá ser acrescida ao mínimo da área reservado para os sis-
temas de recreio

ARTIGO 132º - Os sistemas de recreio classificam-se emt-
a) - praças ajardinadas;
b) - "play-grounds", que são áreas reservados à recreação e

esporte de crianças;
c) - "play-fielãs", que são éreas destinadas = um sistema -—

de recreação completa,
. ARTIGO 133º - Ao longo dos cursos de água será sempre re-

servada uma faixa de cada lado pars o trabado de uma via pública, -
cuja largura será fixada pela Prefeitura, com o mínimo de 14( cator-
ze) metross

ARTIGO 134º - O arranjo das ruas de um plano qualquer deve-
rá gersntir a continuidade ão traçado das ruas vizinhas

8 1º - As ruas deverão ser ajustadas às condições topográ-.
“ficas do terrero e traçadas de forma a evitar tráfego nas ruas se-
cundáriaso

$ 2º — As dimensões do láito e passeio de rua deverão va-
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riar de acôrão com o coráter, uso e densidade da população das área
servidas, a juízo da Prefeituras

83º — Essas dimensões deverão corresponder a múltiplos de

filas de veículos ou de transeuntes, de acôrdo com a seguinte base:
a) - veículos estacionsão parslelo à guia - 2,50 m;

v) - veículo em movimento de pequena velocidade - 2,70 m;

c) - veículo em movimento de grandes velocidades ou de —

transporte coletivo - 3 m;

à) — transeunte - 0,75 em.

ARTIGO 135º — Às ruas principais, de tréfego denso e trá-
fego de passagem, não podem ter largura inferior a 20 m.(vinte me-
tros), com leito cerroçável de 11m. (onze metros), no mínimo; as -
ruas secundérias, de pouco tráfego, não poderão ter largura inferi-
or a 14 m(catorze metros), coht leito corroçável de 8,50 m(oito me-
tros e cinquenta centímetros), no mínimos

8 ÚNICO - Em casos especiais, essas dimensões poderão ser
alteradas, a juízo da Prefeituras

ARTIGO 136º - Junto às estreãas de ferro, é obrigatória a

existência de ruas de largura mínima de 12 m. (doze metros), se os

terrenos forem destinados à construção de casas de habitação cu de

comércio.
ARTIGO 137º - A rampa méxima nas vias secundérias será de

10ú(dez por cento) e nas vias principais, de 8%(oito por cento).
ARTIGO 138º - O comprimento das quadras não poderá ser su-

perior a 450 mo (quatrocentos e cinquenta metros).
S$ ÚNICO - Nas quadras ãe mais de 200m, (duzentos metros)

deverão ser previstas vielas espaçadas de 150 m, (cento e cinquenta
metros), no máximo.|

TERCEIRA PARTE

CAPÍTULO 1

Da arquitetura das fachadas
“ ARTIGO 1398 - Compete à Prefeitura a censura estética dos

edifícios, a qual será procedida por ocasião dr aprovação dos pla-
nos das obras projetadas.

$ ÚNICO - A censura estética abrangerá a edificação prin-
cipal e os seus acessórios.
4 ARTIGO 140º - O estilo arquitetônico e decorativo é livre,



Fls. 33 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

PRAÇA JOSÉ STAMATO SOBRINHO

 

— SECRETARIA 
enquanto não se oponha so decõro e às regras fundementais da arte -
de construir. À Prefeitura poderá recuser os projetos de fachadas —-

que 2cusem flagrante desacôrdo com os preceitos básicos da arquite-

senhos ou com as modificações propostas poderão, dentro de 10 (dez)
aias, recorrer para a Câmara Municiprl, que decidirá em última ins-
tências

ARTIGO 141º — As pinturasdecorativas e figurativas, em

situação visível ao público, só poderão ser executadas medicnte =
 

aprovação, pela Prefeitura, de desenhos completos, apresentados em

escala mínima de 1:20.
. CAPÍTULO II

Dos cartezes, letreiros e anúncios luminosos
  

tura
& ÚNICO - Os que não se conformarem com a rejeição dos |

ARTIGO 142º — Estão sujeitos à censura prévia da Prefei-
tura e às exigências do artigo 141º os cartazes, insígnias, Letrei-
ros, quadros luminosos ou quaisquer enúncios idênticos, os quais -—

não poderão ser colocesdos em qualquer ponto visível da via pública
sem prévia aprovação e elvará de licença.

8 ÚNICO - 4s placas âãe notureza profissional e os dizeres
des partes fronteiras dos toldos e das fachadas dependerão apenas -
ãe alvará de licença, desde que não contravehham as demais disvosi-
ções dêste Copítulo.

. ARTIGO 143º —- Os quadros com anúncios luminosos, es pla-
cas, tabuletas e letreiros, artisticamente executados, de forma a
se nezmonizarem com es linhas ãas fachadas, serão permitidos, desde
que não prejudiquem as condições de iluminação e ventilação dus -—

peças da edificação, a juízo da Prefeituras
&ÚNICO - Serão permitidos também anúncios no ledo exter- 

no dos muros e nas peredes leteráis mris altas dos edifícios, desde
que srtisticcmente executzãos e não prejudiquem & estética do 1o-
gradouros

ARTIGO 144º — A intensideãe da luz Jos anúncios luminosos
e a direção dos seus reios deverão ser tais que não venham a ofus-
car a vista dos pedestres nem a dos condutores Ge veículoso

ARTIGO 145º —- Os cartazes, letreiros, quadros luminosos
e anúncios idênticos que, por suas dimensões, possam constituir -
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perigo porra o trânsito, dependerão da apresentsção e aprovação de -
cálculo de resistências

ARTIGO 146º - Os anúncios e letreiros deverão ser retirado
ou substituídos sempre que a deterioração do material empregado ve-
nha a pôr em perigo, por queiquer forma, a segurança das pessoas ou

que, por sua aparência, afetada pelos estragos do material, venham a
prejudicar a estética ãa via pública.

ARTIGO 147º - Não serão permitidos anúncios de qualquer na
tureza redigidos em linguagem imprópria ou grafia errada, competindo
à Prefeitura exigir a sua retirada ou apagemento, quando não seja —

possível a sua retificação.
— ARTIGO 14Bº - Nenhuma instaleção de letreiro ou quadro lu-

minoso, dependente de aprovação, poderé ser posta em funcionamento
permanente sem prévia vistoria da Prefeitura, que visará o respecti-
vo alvará, no caso em que tenhsm sido observadas as prescrições le-
gais.

ARTIGO 149º - Aplica-se a êste Capítulo o disposto no pa-
rágrafo único do artigo 1408,

CAPÍTULO III
É o Dã arborização

ARTIGO 150º- As vias públicas e os espeços públicos li-
vres serão convenientemente arborizados e ajardinados por conta da

Municipalidade.
8 ÚNICO - Nas ruas e espaços livres particulares, quando -

obedeçam a plano de construção de vilas e ersas operárias, a erbori-
zação e o ajardincmento também são obrigatórios, à custa do proprie-
tário, que promoverá o serviço de acôrdo com as normas dêste Capí-
tulo. :

ARZIGO 151º - O serviço de arborização e ajardinamento -
nas vias públicas e espaços livres seré feito pela Prefeitura, de

acôrão com plano prévismente aprovado.
“ARTIGO 152º - A distência das árvores da aresta externa -

das guias será de 0,30 cm. (trinta centímetros) a 0,60 cm, (sessenta
centímetros), conforme a espeéie adoteda, Tembém conforme a espécie
adoteda, e distência entre as árvores será de 8 (oito) a 10(dez) me-
tros.

ARTIGO153º - Na construção Gos passeios, em ruas 8 serem
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*ad . Edarborizadas, deverao ser deixados os espaços livres necessarios a

“e A asplantação das arvores, espaços esses que serao fixados pela Prefeitu-
ra, em cada casos

 
ARTIGO 151º - Todo aquêle que danificar as árvotes plantadas

nas vias públicas ou as plantações dos jardins públicos será punido
com multa de f$ 2.000 (dois mil cruzeiros), sem prejuízo da responsa-

“ pilidade criminal, o

* CAPITULO IV

Da denominação de vias e logradouros públicos numeração de

prédios e emplacamentos.
—. ARTIGO 1558 - AS novas ruas e avenidas a serem abertas serão

identificadas por números até que se tornem oficiais pela Prefeitura,
quando receberão as denominações definitivas, por decretos do Fxecu-
tivos .

8 ÚNICO - Esta exigência não se se estende aos trechos de -
ruas e avenidas quese abrirem em prosseguimento a vias já oficiadas
os quais poderão ser identificados pelos nomes das ruas e avenidas

-que lhes derem origemo
ARTIGO 156º - Para a denominação definitiva das vias e lo-

gradouros públicos serão dados, de preferência, nomes que se relacio
nem com a vida do Município, fo Estado e do País.

5 Único - quando fôr modificada a denominação de uma via ou

logradouro público, a substituição só será feita 30 (trinta) dias -
após a sua publicação, no mínimo.

ARTIGO 157º - A não ser para adaptação às. condições do arti
go anterior ou do Código de Posturas do “mnicípio, a “enominação das

“vias e logradouros públicos não poderá ser alteradas
ARTIGO 158º - O serviço de emplacamento das vias e logra-

douros públicos será feito por conta da Municipalidade.
$1º - Nas ruas, as placas serão colocadas nos cruzamentos,

duas em cada rua, uma de cada lado, à direita do trânsito, no pré-
dio de esquina ou, na sua falta, em poste colccado nésse local,

. 8.22 - Nog largos e praças, as placas serão colocadas à -
“ direita da direção do seu trânsito, nos prédios ou terrenosde es-

quinag com outras vias públicas.
ARTIGO 159º - As placas de nomenclatura serão de ferro tum|

; dido, de fundo azul escuro, com letras brancas em relévo, e -
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terão as dimensões de 0,45 cm(quarenta e cinco centímetros)de com-
primento por 0,25 cm. (vinte e cinco centímetros) de altura,

ARTIGO 160º - A numeração dos prédios é obrigatória e serg

 
designada exclusivamente pela Prefeitura, em lados pares e ímpares,
de aeôrdo com & metragem de testada do alinhemento, = começar do -—

ponto inicial dêste.
ARTIGO 161º — As placas de numeração serão fornecidas pela

Prefeitura, que as cobrará de acôrdo com o disposto no Código Tribu-
tário, e deverão ser uniformes em material, dimensões e variações de
côres. ,

ARTIGO 162º - E permitida a numersção dos prédios por qual -
quer sistema ertístico de placas ou distribuição de números, a cri-
tério da Prefeitura, sendo expressamente vedada a numeração por pin-
tura, - .

ARTIGO 163º - Na mesma ocasião em que fôr entregue ao pro-
prietério ou empreiteiro o alvará de licença para construção de pré-
dio, será tembém entregue o número correspondente ao mesmo, selvo -
pera equêles que, por sua natureza, os dispenserem, como templos, -
teatros, edifícios públicos e outros.

& ÚNICO - Durante a construção, o número será colocado no
andaime e, terminada a mesma, na trave súrerior da porta principal,
a igual distância das extremiacdes, ou em lugar de fácil visão.

ARTIGO 164º- O emplacemento referente à denominação das —

vias e logradouros públicos e a númeração dos prédios será revisto
periôdicamente pela Prefeitura, que determinará as medidas necessé-
rias à existência normal dos mesmos.

ARTIGO 165º — A Prefeitura manterá um registroespecial de
que constem os nomes das rues e números dos prédios.

CAPITULO V

Dos monumentos
 

ARTIGO 166º - A ereção de hermas, estátuas e quaisquer ou-
tros monumentos nos: logradouros públicos do município, após eutori-
zação pelo Poder Municipsl, deverá ser feita sob a fiscelização da
Prefeitura, à qual deverão ser fornecidos pelos interessados os ne-
cessórios elementos do projetos |

QUARTA PARTE
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CAPÍTULO ÚNICO

Dos embargos e das penas

  
ARTIGO 167º —- A Prefeitura fiscalizará a execução de tôdas

as obras licenciadas, de maneira eficiente, desde o inícic até a
 

"sua conclusão, estendendo-se esse fiscalização a todos os serviços
previstos e regulados por esta lei.

8 1º - As obras ou serviços que gão obedecerem às preseri-
ções legais, ou não estiverem sendo executados de acôrdo com as —

condições da licença, ficarão suspensos eté que os seus responsávei
cumprem as intimações que se lhes fizerem,

8.2 - Para efeito da suspensão, as obras e os serviços se
rão embargados, nos têrmos dêste Capítulo,

£a - Nos casos do parágrafo primeiro, será aplicada Bo -
proprietário a multa de CR$ 10.000(dez mil cruzeiros) a CR$ 50.000
(cinquenta mil cruzeiros), elevada ao dôbro na reincidência, sem -
prejuízo, sempre, das demais exigências legaiso

ARTIGO 168º - As construções e os serviços executados sem 
to depois de satisfeites as exigências legais, inclusive o pagementd,
em dôbro, como penalidade, de todos os tributos incidentes sôbre a

construção ou serviços
ARTIGO 169º - Aos profissionais responsáveis pela execução

de obras e serviços não licenciados, bem como os que executarem ser
viços contrâriamente ao disposto nesta lei ou às condições à8 licen
ça, seré aplicada a multa Ge CR$ 5.000(cinco mil cruzeiros) a CR$..4
20:000(vinte mil cruzeiros), eleveda ao dôbro na reincidência,

$ ÚNICO - O profissional multado não poderá executar outro
serviço e aobra embargada não poderá ter prosseguimento sem o pa-
gamento da multa que fôr imposta e sem prejuízo do cumprimento das
demais exigências da intimação referente eo embargo, |

ARTIGO 170º - Verificada a infração, a Prefeitura embargar:
a obra ou serviço. Dêsse embargo será lavrado auto, em duas vias, -
do qual constará:-.

2) - nome, residência e profissão do proprietário infrator
b) - artigo ou parágrafo infringido;
ec) - importântia da multa;
à) - data;  

licença serão imediatamente embargados, só podendo ter prossseguimen
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e) - assinatura de duas testemunhas;
£) - assinatura do funcionário que lavrou o auto;
£g) - assinatura ão infrator ou infratores, se a quiserem fa.

Zzer.

81º - Do embargo terá conhecimento imediato o interessado,
a quem se dará = segunda via, se a quiser receber, e de tudo se fsrá
menção no respectivo processo.

8 2º - Se dentro do prazo de 8 (oito) aias, contado da dates

do aviso de que trata o porágrefo anterior, o interessado não tiver
recebido a intimação, a que se refere o ertigo seguinte, poderá êle
continuar a. obra,' considerando-se improcedente o embargo.

ARTIGO 171º - Feito o embergo, a Prefeitura intimará o in-
fretor a pegar a mults pecuniária em que tiver incorrido, bem como,
conforme o casc:-

a) Bdemolir ou refazer as obras ou serviço, em parte ou no
todo, no prazo que fixar e que poderá ser prorrogado;

b) - a obter o respectivo alvará de licença, nos têrmos des
ta lei e com as sanções previstas.

8 ÚNICO - Verificada a hipótese do artigo 169º, será lavra-.
ão, contra o profissionsl responsável, auto de multa, nos têrmos ão

artigo 175º,
ARTIGO 172º - Se o embargo não fôr obedecião prontamente, a

Prefeiturs encaminhará, no prazo de 48 (quarenta e oito horas), à Jus
tiça, pera os fins competentes, cópia do auto e um relatório circuns+
tanciado dos ocorrências.

ARTIGO 173º - No caso do artigo anterior e nos demais cesos
previstos nesta lei, a Prefeitura, por intermédio do seu órgão com-

 

petente, promoverá a ação judicizl necesséria, no vrazo de 3(três)
dias, contados do recebimento do auto e do relatório.

ARTIGO 174º - Os infratores das disposições desta lei fica-
rão sujeitos, quando não haja penalidade expressamente estabelecida,
à aplicação de multa de CR$ 5.000(cincomil cruzeiros) a CR$ 20.000
(vinte mil cruzeiros), elevada ao dôbro na reincidência,

ARTIGO 175º - O auto de multa deverá conter:-
a) - o nome do infrator;
b) - o lugar, dia e hora da verificação;
ec) - o fato constitutivode infração;
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à) - o preceito violado;
e) - a importância da multa em algarismos e por esexito;f)-a reincidência, se houver;
£) - o nome e a residência das testemunhos;
h) - a assinatura do funcionário que tenha lavrado;
i) - a assinatura do infrator ou seu representante, se a

quiser apor.
ARTIGO 176º - Os interessados poderão apresentar defese,nas

multas e nos embargos, dentro do prazo de 5 (cinco) dias contados -
da intimação, de que trata o artigo 171º, ou do auto, a que se refe
re o artigo anterior, dirigindo-se eo Prefeito Municipal.

81º - Recebida a defesa no prazo legal, o Prefeito manderá
enexar o processo respectivo, dentro de 48 (quarenta e oito) horas
e, ouvida a assessoria jurídica, no prezo de 3 (três) dias; decidi-
rá dentro de 5 (cinco) dias, em última instância,

8 2º — Não será aâmitida defesa, quando o embargo não fôr —

prontamente obedecido, nem-quando a importância total da multa não
fôr depositecda na Tesourarie ds Nunicipclidede. Se s defesa fôr jul
gada procedente, será a importância devolvida; em caso contrário,-
será convertida em pagamento,

ARTIGO 177º - Os proprietários dos edifícios que, no todo ou
em parte, não ofereçam segurança, serão obrigados a reconstruí-los
de acôrão com as normas desta lei,

8 ÚNICO - São considerados inseguros, para efeito dêste erti
go, os prédios que apresentem msdeiramento apodrecião, cimelhas em

raínas, paredes muito estrsgedas ou outros defeitos decorrentes de

tempo. .

ARTIGO 178º - Verificada a emeaçã de ruína de qualquer obra
existente ou em construção(prédios, muros, portões, etc.), a. Pre-
feitura fará vistoriá-la por peritos por ela nomeados, com intima-
ção ao proprietário.

$1º - À vista do laudo, a Prefeitura intimará o proprieté-
rio para, dentro do prazo conveniente, efetuar a demolição ou as
obras necessáries.

828 - Se o proprietário não estiver presente ou não fôr en-
contrado, a intimação se fará por editel publicado 3 (três) vêzes
num órgão da imprensa local de major circulação, densidade ou fre-
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quência, com o prezo de 15 (quinze) dias.

83º - Se, findo o prazo fixado nº intimação, esta não ti-
ver sião cumprida, serão as obras executadas pela Prefeitura, que

cobrará, do proprietário, as despesas respectives, acrescidas de

20% (vinte por cento) a título de sâministração, elém da multa que
houver sido cominada, As obras referidas serão executadas após as

providências judiciários cabíveis,
ARTIGO179º - A Prefeitura providenciará, nos têrmos das -

leis vigentes, o despejo e a interdição, no caso de serem apenas -
necessírias obras no edifício vistoriado e desde que êste só cons-
titua perigo para a vida do morador.

ARTIGO 180º - Em caso de ruína iminente, a Prefeitura pro- 
videnciará com urgência = demolição, observando-se o disposto no ar-
tigo 305 do Código de Processo Civíl, na hipótese de não ser logo
atendida a orãem administrativa.

8 ÚNICO - As despesas que houver serão cobradas com o acrés
cimo previsto no $ 3º do artigo 1788,

ARTIGO 181º = Dentro do prazo fixado para o cumprimento da  
intimação resultante do laudo da vistoria, os interessados poderão
dirigir, mediznte petição fundamentada, qualquer reclamação o Pre-
feito, em defesa de seus direitos.

5 ÚNICO - A reclamação, enquanto não fôr decidida, suspen-
derá as providências visades na intimação, salvo em se tratando de

ruína iminente, quando, independentemente da decisão, se procederá
de acôrdo com o disposto no artigo 1802.

QUINTA PARTE

CAPÍVULO ÚNICO

Das disposições gerais
 

ARTIGO 182º — Os tributos relativos à presente lei serão —

cobrados de ecôrdo com & legislação específico,
 
ARTIGO 183º —- Os novos edifícios, mesmo que não estejam -

totalmente concluídos, passarão a ser lançados pera a cobrança dos

impostos e taxas respectivos tZo logo recebam cobertura.
& ÚNICO - As taxas referentes ao fornecimento de água, ser

viço de esgôto e cutras serão cobradas desde o momento em que a

propriedade ou a obra em execução esteja sendo por tais serviços -
beneficiadas,
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ARTIGO 1812 - Além das exigências contidas nêste Código, deve,

rão as obras em geral satisfazer à Codificação das Normas Sanitárias
para Obras e Serviços do Estado (Crs0S), para o que os respectivos
projetos terão que receber a aprovação prévia da Autoridade Sanita-
ria local.

ARTIGO 185º - As quantias estipuladas nêste código, relativas
multas, poderão ser majoradas sempre que fôr determinado, por le-
slação federal, nôvo nível do salário mínimo para esta região,de-

vendo as majorações ser feitas na proporção do aumento verificados
- ARTIGO 186º - Os casos omissos serão resolvidos pela Prefei-
tura de acôrdo com as normas e os princípios gerais adotados nesta
lei, até que sejam apresentados à Câmara Municipal projetos para le-
gislação supletiva.

ARTIGO 187º - Esta lei entrará em vigor na data de sua nubli-
cação, ficando revogadas as disposições em contrários

Prefeitura Municipal de Bebedouro, 19 de dezembro de 1,966.

Sergio Sessa Stamato
Prefeito Municipal

blicada na Secretaría da Prefeitura Municipal, a 19 de dezembro

de 1.966.

Alonyr Cardoso Amaral
Secretário


